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DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 3686/2017 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/16327/2014 
PROTOCOLO :  1548124 
ÓRGÃO :  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE ÁGUA CLARA  
ORDENADOR DE DESPESAS :  MARCELA RIBEIRO LOPES 

CARGO DO ORDENADOR :  SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE À ÉPOCA 

TIPO DE PROCESSO :  CONTRATO ADMINISTRATIVO 

VALOR :  R$ 100.000,00 

RELATOR (A) :  CONS. JERSON DOMINGOS 

 

Em exame o procedimento licitatório (Pregão Presencial n. 047/2014), do 

instrumento contratual (Contrato nº 140/2014), do 1º Termo Aditivo e da sua execução 

financeira (1ª, 2ª e 3ª fases), celebrado entre o Município de Água Clara e a empresa João 

Martins Filho - ME, visando à contratação de empresa para o fornecimento de medicamentos 

que não façam parte da farmácia básica, através de oferta de maior porcentagem de desconto 

sobre a tabela da ABCFARMA - órgão oficial da Associação Brasileira do Comércio 

farmacêutico para farmácias, drogarias e empresas do setor, para atender a Secretaria 

Municipal de Saúde deste Município, pelo período de 12 (doze) meses.   

A 3ª Inspetoria de Controle Externo após proceder à análise (ANA-3ICE-

6847/2016), concluiu pela regularidade do procedimento licitatório, do instrumento contratual 

(Contrato nº 140/2014), do 1º Termo Aditivo e da sua execução financeira (1ª 2ª e 3ª fases). 

O Representante do Ministério Público de Contas emitiu parecer opinando pela 

legalidade e regularidade da 1ª 2ª e 3ª fases (Parecer nº 1968/2017).  

É o relatório. 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o mérito da questão repousa na apreciação 

do procedimento licitatório - Pregão Presencial, da formalização contratual e da execução 

financeira do Contrato, nos termos do artigo 120, incisos I, II e III, do Regimento Interno 

aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013. 

Após proceder a leitura dos autos, observo que tanto a Equipe Técnica quanto o 

Ministério Público de Contas entenderam que o procedimento licitatório, a formalização 

contratual e a execução financeira do contrato em epígrafe estão regulares. 
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Da análise dos autos, verifica-se que o procedimento licitatório Pregão 

Presencial nº 047/2014 está em conformidade com as disposições previstas na Lei Federal nº 

10.520/02, Lei Federal nº 8.666/93 e alterações e com as determinações contidas na Instrução 

Normativa TC/MS nº 35/2011, Lei Complementar nº 160/2012 e Regimento Interno desta 

Corte de Contas. 

Quanto ao Contrato nº 140/2014, do mesmo modo, verifico que foi 

regularmente celebrado, estando presentes as cláusulas necessárias da Lei 8.666/93 e 

alterações, visto que existe a qualificação das partes, clareza quanto aos direitos e obrigações 

das partes, assim como as condições para sua execução. 

Consta nos autos o aditamento ao Contrato (1º Termo Aditivo), cujo objeto é o 

acréscimo de 25% no valor inicial. Constatou-se ainda, que a sua formalização ocorreu dentro 

do prazo de vigência, bem como o acréscimo no valor se situou dentro do limite de 25% 

permitido no § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93 e a documentação relativa ao Termo 

Aditivo se encontra completa e atende as normas estabelecidas no Anexo I, Capítulo III, 

Seção I, item 1.2.1, letra B, da Instrução Normativa TC/MS nº 35/2011. 

Com relação à 3ª fase, verifico que os atos praticados quanto à execução finan-

ceira da Ordem de Execução de Serviços nº 25/2012 estão em conformidade com o estabele-

cido na Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964, comprovados os gastos integralmente no 

valor de R$ 124.987,03. 

Ante o exposto, acolho o parecer da Equipe Técnica da 3ª Inspetoria de 

Controle Externo e do Ministério Público de Contas, DECIDO: 

I – Pela REGULARIDADE do procedimento licitatório Pregão Presencial n. 

047/2014, celebrado entre o Município de Água Clara e a empresa João Martins Filho - ME, 

nos termos do art. 59, I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, I, “a”, da Resolução 

Normativa TC/MS nº 76/2013; 

II – pela REGULARIDADE da formalização do Contrato nº 140/2014, nos 

termos do artigo 59 I, da Lei Complementar n. 160/12 c/c artigo 120, II, da Resolução 

Normativa n. 76/2013; 
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III - Pela REGULARIDADE da formalização do termo aditivo (1º), nos 

termos do art. 59, I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, §4º da Resolução 

Normativa TC/MS nº 076/2013; 

IV – pela REGULARIDADE da execução financeira contratual, nos termos 

do art. 59, I da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, III da Resolução Normativa 

TC/MS nº 076/2013; 

V - pela COMUNICAÇÃO do resultado do julgamento aos interessados, nos 

termos do art. 50 da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 70, §2º, do Regimento Interno, 

aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013. 

Campo Grande/MS, 28 de abril de 2017. 

Jerson Domingos 

Conselheiro Relator 
 

 
GDH 


